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AÇÃO CIVIL PÚBLICA NA LEI N. 7.347/85 
Competência técnica: Legislação Aplicada à Área 

Conhecimentos relacionados: Ação Civil Pública (Lei nº 7.437/85) 
 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes o conhecimento das normas que 
regulamentam a matéria e do procedimento a ser adotado em juízo para o 
processo e julgamento das ações civis públicas previstas na Lei n. 7.347/85. 
 
Objetivos Específicos  
 
 Conhecer o histórico da ação civil pública na legislação brasileira; 
 Estudar as principais regras do procedimento a ser adotado para o 

processo e julgamento de uma ação civil pública; 
 Analisar as interpretações doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema; 
 Despertar nos participantes o senso crítico no tocante aos 

posicionamentos adotados pelos Tribunais em relação à matéria. 
 
Metodologia e Recursos  
 
(X) Aulas expositivas, (X) materiais de leitura, (X) recursos audiovisuais, (X) 
aplicativo Microsoft Teams. 
 
 Conteúdo Programático 
 
 Introdução ao tema, com o histórico da Ação Civil Pública no Direito 

Brasileiro e a apresentação do microssistema das demandas coletivas; 
 Conceito da Ação Civil Pública com enfoque nas espécies de direitos 

coletivos; 
 Condições para o regular exercício do direito de ação (legitimidade e 

interesse processual). Desistência e abandono da demanda coletiva. 
Litisconsórcio; 

 Competência; 
 Procedimento (propositura da demanda e litispendência); 
 Coisa julgada (eficácia subjetiva e objetiva da sentença coletiva). Fair 

notice e transporte in utilibus. Limitação territorial; 
 Execução (liquidação da sentença, execução provisória, execução 

coletiva e individual da sentença); 
 Instrumentos extrajudiciais (inquérito civil, recomendação, termo de 

ajustamento de conduta – TAC). 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na 
plataforma MOODLE no final do curso. 
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12 horas 
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